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Início / Visualização do Ato

Belo Horizonte, Quarta-feira, 25 de Agosto de 2021.

  Acesse a Edição

PORTARIA: PORTARIA BHTRANS Nº 088/2021
Edição: 6328 | 1ª Edição | Ano XXVII | Publicada em: 10/08/2021

BHTRANS - Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A

PORTARIA BHTRANS Nº 088/2021
 

Estabelece as hipóteses de tratamento de dados pessoais da Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - BHTrans,
para atendimento à Lei Federal n.º 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
 

O Presidente da Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A - BHTrans, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso XVI do art. 26 do respectivo Estatuto Social, aprovado na Assembleia Geral de 21 de maio de 2020, em observância ao
disposto no artigo 23, inciso I, da Lei nº 13.709/2018, de 14/08/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD),
RESOLVE:
 

Art. 1º - As finalidades, procedimentos e práticas utilizados para coleta, registro, armazenamento, uso, compartilhamento e
hipóteses de tratamento dos dados pessoais realizados pela Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A -
BHTrans seguirão a legislação vigente, em especial o disposto nesta Portaria e na Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD).
 

Art. 2º - A BHTrans está comprometida com a proteção de dados pessoais que lhe são custodiados e confiados pelos usuários
ou obtidos no âmbito das suas funções institucionais, zelando pelos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e pelo
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, conforme definido nesta portaria.
 

Art. 3º - Para os fins desta portaria, considera-se:
 

I - dado pessoal: todo o dado que permite identificar uma pessoa, como nome, CPF, número de identidade, foto, endereço
residencial, endereço de e-mail;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal que se refere à origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a
sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;
III - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento;
IV - usuário: pessoa natural que se relaciona com a BHTrans e o sistema de mobilidade urbana de Belo Horizonte em situações
que necessitam a disponibilização de seu dado pessoal;
V - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção,
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;
VI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou
tratamento compartilhado de banco de dados pessoais custodiados pela BHTrans com outros órgãos e entidades públicos no
cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para
as modalidades de tratamento efetuadas pela BHTrans;
VII - Autoridade Nacional de Proteção de Dados: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar
o cumprimento da LGPD em todo o território nacional;
VIII - encarregado pelo tratamento de dados da BHTrans – Data Protection Officer (DPO): encarregado pelo tratamento de
dados da BHTrans, a quem competirá as atribuições definidas no art. 41, §2º da LGPD.
 

Art. 4º - As atividades de tratamento de dados pessoais pela BHTrans observarão a boa-fé e os seguintes princípios:
 

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem
possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades;
II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento;
III -necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados;
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IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como
sobre a integralidade de seus dados pessoais;
V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a
necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;
VI - transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do
tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial;
VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão;
VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;
IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;
X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de
comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.
 

Art. 5º - A coleta de dados, armazenamento e compartilhamento de dados com instituições vinculadas ao exercício das
atividades da BHTrans serão sempre exercidos considerando o art.7º da LGPD, especialmente nas hipóteses de cumprimento
de obrigação legal ou regulatória, execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em
contratos, convênios ou instrumentos congêneres, para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou
arbitral, e, mediante consentimento, para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a
anonimização dos dados pessoais;
 

Art. 6º - A BHTrans designará um empregado da empresa para desempenhar as funções de encarregado pelo tratamento de
dados – Data Protection Officer (DPO), a quem competirá as atribuições definidas no art. 41, §2º da LGPD, atuando em.
consonância com o que dispõe a legislação vigente.
Parágrafo único - O DPO receberá o apoio necessário para o desempenho de suas funções e terá acesso motivado a todas as
operações de tratamento de dados pessoais no âmbito da BHTrans.
 

Art. 7º - Tratando-se da coleta de dados de crianças e adolescentes, é imprescindível a obtenção do consentimento inequívoco
e informado de um dos pais e/ou responsáveis legais.
Parágrafo único - Poderão ser coletados dados de crianças e adolescentes sem o consentimento a que se refere o caput deste
artigo quando houver previsão legal.
 

Art. 8º - Em atendimentos presenciais nos quais a coleta de dados seja necessária às solicitações e atendimentos, a coleta será
realizada por pessoa autorizada a fazê-lo, devidamente capacitada para o exercício funcional, que será responsável por
registrar as informações no sistema cadastral respectivo.
 

Art. 9º - Para ter acesso aos serviços ofertados através de sistemas eletrônicos, o demandante será responsável por fornecer
os dados pessoais e pela veracidade deles, que ficarão registrados em sistema eletrônico sob a tutela da Administração
Municipal.
 

Art. 10 - Os dados pessoais requisitados serão aqueles necessários ao atendimento da demanda apresentada, ressaltando-se
que na análise do caso concreto poderão ser solicitadas outras informações, que podem compreender dados sensíveis, desde
que estritamente vinculados às exigências da legislação aplicável e no âmbito das atividades institucionais da BHTrans.
 

Art. 11 - O tratamento de dados para a execução da política pública de mobilidade urbana de forma regulamentada dispensa o
consentimento do titular, nos termos expressamente previstos no artigo 7º da LGPD.
 

Art. 12 - Os dados pessoais coletados serão tratados para efeitos da regular execução da lei e das políticas públicas afetas à
mobilidade urbana, especialmente considerando os princípios expressos no artigo 4º desta Portaria.
Parágrafo único - No tratamento de dados a que se refere o caput deste artigo inclui-se a gestão dos sistemas, serviços,
monitoramento e auditoria, bem como os dados coletados junto às entidades contratadas/conveniadas.
 

Art. 13 - Haverá comunicação de dados pessoais entre as unidades que compõem a estrutura organizacional da BHTrans, com
acesso disponível a agentes públicos competentes, sempre que necessário, a fim de possibilitar um tratamento efetivo e um
melhor atendimento à necessidade do usuário, sempre observando a legislação cabível.
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Parágrafo Único – Na ocorrência do caput deste artigo não restará caracterizado o compartilhamento de dados, haja vista que
as informações são tratadas no âmbito interno da BHTrans para o fiel atendimento da finalidade pública da prestação do serviço
de saúde e correlatos.
 

Art. 14 - A BHTrans poderá transmitir ou comunicar os dados pessoais por ela custodiados às entidades por ela contratadas
e/ou conveniadas que, de alguma forma, precisam atuar de forma complementar, bem como entre outras entidades públicas
municipais, estaduais e federais integrantes do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.
 

Art. 15 - A BHTrans poderá, também, transmitir dados pessoais dos usuários a terceiros quando tais comunicações se tornarem
necessárias ou adequadas:
 

I - em observância à legislação aplicável a casos específicos;
II - no cumprimento das obrigações legais/ordens judiciais;
III - por determinação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
IV - por determinação de autoridades de controle competentes, a exemplo de auditorias e controladorias;
V - para responder a solicitações e requisições de autoridades públicas e governamentais.
 

Art. 16 - Os dados custodiados pela BHTrans serão conservados pelo período estritamente necessário para cada uma das
finalidades descritas no artigo 2º desta Portaria e de acordo com os prazos legais vigentes para cada atividade, considerando o
interregno de duração da demanda e/ou os efeitos de sua negativa.
Parágrafo Único - Em caso de litígio, os dados serão conservados até o trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
 

Art. 17 - A BHTrans manterá em funcionamento todos os meios técnicos ao seu alcance para evitar a perda, má utilização,
alteração, acesso não autorizado e apropriação indevida dos dados pessoais de seus usuários.
 

Art. 18 - No caso de dados circulados em rede de internet aberta (tais como as solicitações de serviços disponíveis online), não
será possível a eliminação total de risco de acesso e de utilização não autorizada, hipótese na qual o usuário deverá adotar
medidas adequadas de segurança para navegação e acesso ao portal de serviços da Administração Municipal, em especial não
fornecer a terceiros, em hipótese alguma, usuário e senha cadastrados.
 

Art. 19 – O empregado que utilizar de forma indevida os dados de usuários necessários à prestação dos serviços públicos ou
incorrer em quebra de sigilo e privacidade das informações de dados dos usuários custodiadas pela BHTrans sujeitar-se-á às
penalidades administrativas funcionais, especialmente ao disposto nas normas funcionais da empresa e no Código de Ética do
Agente Público Municipal e da Alta Administração Municipal instituído pelo Decreto nº 14.635, de 10 de novembro de 2011.
 

Art. 20 - Nos termos da legislação aplicável, o titular do dado poderá a qualquer tempo solicitar o acesso à confirmação da
existência de tratamento, correção, anonimização, portabilidade, eliminação ou limitação de uso de seus dados pessoais
custodiados pela BHTrans, exceto nos casos previstos em lei.
 

Art. 21 - O usuário deverá acessar o portal eletrônico da PBH no endereço:
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5eb30ad2282e7567ed76dc28/servicos+lei-de-acesso-a-informacao para solicitar
confirmação de existência ou o acesso a dados pessoais, nos termos do art. 19, II da Lei nº 13.709/2018, referentes à:
 

I - acesso à informação sobre a confirmação da existência de tratamento (art. 18, I);
II - acesso aos dados pessoais de quem é titular e que são objeto de tratamento pela Administração Pública Municipal (art. 18,
II);
III - acesso à informação sobre entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso compartilhado de dados
(art. 18, VII);
IV - acesso às informações a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados para a decisão automatizada, observados os
segredos comercial e industrial (art. 20, §1º).
 

Art. 22 - O usuário deverá acessar o portal eletrônico da PBH no endereço:
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5eb30ad2282e7567ed76dc28/servicos+lei-de-acesso-a-informacao- caso tenha qualquer
dúvida ou reclamação relacionada com a LGPD, em atenção ao art. 41, §2º, I da Lei nº 13.709/2018, referentes a:
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I - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados (art. 18, III);
II - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o
disposto na LGPD (art. 18, IV);
III - eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD
(art. 18, VI);
IV - revisão de decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus
interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos
de sua personalidade (art. 20).
 

Art. 23 - O usuário, em observância ao artigo 18, parágrafo 1º, da LGPD poderá peticionar em relação aos seus dados perante
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) em caso de reclamações face à BHTrans.
 

Art. 24 - A BHTrans reserva-se o direito de alterar esta Política de Privacidade a qualquer momento, sendo as alterações
devidamente disponibilizadas de igual maneira que a divulgada neste documento e sempre com observância dos preceitos
legais e regulatórios sobre a matéria.
Parágrafo único - As hipóteses de tratamento de dados pessoais, Política de Privacidade, estarão em consonância com o
Programa de Integridade da BHTrans disponível no endereço <https://prefeitura.pbh.gov.br/bhtrans/transparencia/programa-de-
integridade>, instituído para atendimento ao que dispõe a Lei Federal n.º 13.306/2016.
 

Art. 25 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Belo Horizonte, 06 de agosto de 2021
 

Diogo Oscar Borges Prosdocimi
Presidente
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